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LIMITES MÁXIMOS DE CONTAMINANTES INORGÂNICOS DO BRASIL, EM LEITE E DERIVADOS 
Base legal: REGULAMENTO TÉCNICO MERCOSUL SOBRE LIMITES MÁXIMOS DE CONTAMINANTES 

INORGÂNICOS EM ALIMENTOS, aprovado pela Resolução-RDC nº 42, de 29 de agosto de 2013 
 

Elemento químico Categoria de alimento (onde se incluem produtos lácteos) Limite máximo (mg/kg) 

ARSENIO Leite fluído pronto para o consumo e produtos lácteos sem adição, 
sem diluir nem concentrar 

0,05 

Queijos 0,50 

Creme de leite 0,10 

Leite condensado e doce de leite 0,10 

Sorvetes de leite ou creme 0,10 

Óleos e Gorduras comestíveis de origem vegetal e ou animal 
(incluindo margarina) 

0,10 

CHUMBO Leite fluído pronto para o consumo e produtos lácteos sem adição, 
sem diluir nem concentrar 

0,02 

Queijos 0,40 

Creme de leite 0,10 

Leite condensado e doce de leite 0,20 

Sorvetes de leite ou creme 0,10 

Óleos e Gorduras comestíveis de origem vegetal e ou animal 
(incluindo margarina) 

0,10 

CÁDMIO Leite fluído pronto para o consumo e produtos lácteos sem adição, 
sem diluir nem concentrar 

0,05 

Queijos 0,50 

Creme de leite 0,20 

Leite condensado e doce de leite 0,10 

Sorvetes de leite ou creme 0,05 

ESTANHO Alimentos enlatados, exceto bebidas 250 

____________________________________________________ 
 

NOTAS: 
 
1. Os limites máximos permitidos especificados acima não se aplicam aos alimentos para lactantes e crianças de 

primeira infância, que se regerão por Regulamentos Técnicos específicos. 
2. Os níveis de contaminantes inorgânicos nos alimentos deverão ser os mais baixos possíveis, devendo prevenir-se a 

contaminação do alimento na fonte, aplicar a tecnologia mais apropriada na produção, manipulação, 
armazenamento, processamento e envase, de forma a evitar que um alimento contaminado seja comercializado 
ou consumido. 

3. Os limites máximos permitidos especificados acima aplicam-se às partes comestíveis dos géneros alimentícios em 
questão, exceto quando se especificado em contrário. 

4. Os conteúdos máximos aplicam-se aos produtos no estado em que são oferecidos ao consumidor. Para produtos 
não contemplados na tabela, elaborados a partir de ingredientes com limites estabelecidos no Regulamento 
Técnico MERCOSUL sobre Limites Máximos de Contaminantes Inorgânicos em Alimentos e que tenham sido 
desidratados, diluídos, transformados ou compostos por um ou mais ingredientes, os conteúdos máximos 
permitidos devem ser deduzidos dos fatores específicos de concentração e diluição, com relação aos limites 
estabelecidos para os ingredientes, que deverão ser fornecidos no momento em que a Autoridade Competente os 
solicitar. 

5. Quando são aplicados os limites máximos estabelecidos acima aos produtos alimentícios desidratados ou secos, 
diluídos, transformados ou compostos por um ou mais ingredientes, deve-se considerar o seguinte: 
a) As mudanças de concentração do contaminante decorrentes dos processos de desidratação, secagem ou 

diluição; 
b) As mudanças de concentração do contaminante decorrentes dos processos de transformação; 
c) As proporções relativas dos ingredientes no produto; 
d) O limite analítico de quantificação. 
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6. O elaborador do produto deverá comunicar e justificar, por solicitação e no prazo requerido pela Autoridade 
Sanitária competente (DSAVR/RA), a informação relativa à proporção dos ingredientes no produto (se for 
necessário), assim como os fatores específicos de concentração ou diluição para cada uma das operações de 
secagem, diluição, transformação, e/ou mescla em questão, ou para os produtos alimentícios desidratados, 
diluídos, transformados e/ou compostos correspondentes. Se o produtor não comunica o fator de concentração 
ou diluição necessário ou se a Autoridade Sanitária competente considera que este fator é inadequado, levando 
em conta a justificativa comunicada, a referida Autoridade definirá tal fator a partir da informação disponível. 

7. Os critérios 5 e 6 serão aplicados sempre que não se tenha estabelecido conteúdos máximos específicos para esses 
produtos alimentícios desidratados ou secos, diluídos, transformados ou compostos. 

8. Os produtos alimentícios que não atendam aos conteúdos máximos estabelecidos na tabela acima não deverão ser 
utilizados como ingredientes alimentícios. 

9. No caso de produtos líquidos os limites máximos podem ser expressados em mg/L, quando sua densidade não 
diferencie em mais ou menos 5% em relação à densidade da água. 


